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. Provisão para contingências fiscais 1.303.002,69 113.343,90

. Ajuste de exercícios anteriores (960.787,85) 0,00

. Baixa de bens depreciados (637,50) 0,00

. Variação nos saldos dos ativos:

. (Aumento)/Redução em clientes (19.671.850,00) 16.750.305,00

. (Aumento)/Redução em
adiantamentos

(3.881,31) (27.803,37)

. (Aumento)/Redução em outras contas
ativas

(59.051,89) (21.338,57)

. Variação nos saldos dos passivos:

. Aumento/(Redução) nos encargos
sociais e tributários

(56.185,14) 346.605,40

. Aumento/(Redução) em fornecedores (515.242,53) 400.277,42

. Aumento/(Redução) nas provisões
trabalhistas

130.773,21 289.377,89

. Aumento/(Redução) em provisões
contratos de serviços

(1.330.357,17) 2.728.390,87

. Aumento/(Redução) em adiantamento
de terceiros

0,00 (1.133.737,58)

. Aumento/(Redução) em outras contas
a pagar/compensar

145.580,71 (8.787.95)

. Caixa Líquido Proveniente das
Atividades Operacionais

(14.450.238,15) 8.271.222,68

. 2 - Fluxos de caixa das atividades de investimentos:

. (-) Compra do Ativo Imobilizado (150.060,37) (415.512,62)

. (-) Compra do Ativo Intangível (30.044,34) (14.977,97)

. Caixa Líquido Usado nas Atividades de
Investimento

(180.104,71) (430.490,59)

. Aumento/Diminuição Líquido de
Caixa e Equivalentes de Caixa

(14.630.342,86) 7,840.732,09

. 3 - Variação do Caixa e Equivalentes
de Caixa

(14.630.342,86) 7.840.732,09

. Caixa e equivalentes de caixa no início
do período

31.357.060,09 23.516.328,00

. Caixa e equivalentes de caixa no fim
do período

16.726.717,23 31.357.060,09

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL LÍQUIDO

Déficit/Superávit
Acumulados

Déficit/Superávit
do Exercício

Reserva Técnica Total

. Saldo em
31/12/2019

6.398.117,75 22.742.397,48 9.921.555,62 39.062.070,85

. Incorporação do
Superávit 2019

22.742.397,48 (22.742.397,48) 0,00 0,00

. Redução da
Reserva Técnica

6.288.665,68 0,00 (6.288.665,68) 0,00

. Déficit do
Exercício

0,00 (11.798.789,02) 0,00 (11.798.789,02)

. Saldo em
31/12/2020

35.429.180,91 (11.798.789,02) 3.632.889,94 27.263.281,83

. Incorporação do
Déficit 2020

(11.798.789,02) 11.798.789,02 0,00 0,00

. Redução da
Reserva Técnica

2.182.889,94 0,00 (2.182.889,94) 0,00

. Ajustes ao
Resultado de
Exercícios
Anteriores

(960.787,85) 0,00 0,00 (960.787,85)

. Superávit do
Exercício

0,00 6.273.409,80 0,00 6.273.409,80

. Saldo em
31/12/2021

24.852.493,98 6.273.409,80 1.450.000,00 32.575.903,78

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (valores expressos em reais)

Nota 1 - Informações gerais - O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos - CGEE,
qualificado como organização social pelo Decreto nº 4.078, de 09 de janeiro de 2002, com
sede e foro em Brasília - DF, tem por finalidade a realização e a promoção de estudos e
pesquisas prospectivas na área de ciência, tecnologia e inovação, bem como desenvolve
atividades de avaliação de estratégias e de impactos econômicos e sociais das políticas,
programas e projetos científicos e tecnológicos. As atividades desenvolvidas pelo CGEE
estão atreladas a metas e a prazos descritos no Contrato de Gestão, instrumento de
parceria e fomento firmado com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações - MCTI,
tendo como interveniente a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, em 16 de abril de
2002, renovado em 2010 por mais um ciclo de seis anos e atualmente prorrogado até 31
de dezembro de 2021. Na pactuação relativa ao 11º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão
e aditivos seguintes, o Ministério da Educação - MEC foi adicionado como interveniente,
tendo sido incluídos trabalhos voltados a sua área de atuação.

Nota 2 - Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis - As
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 6.404/1976
e suas alterações, no que couber a ITG 2002 - Resolução CFC 1.409/12 sobre Entidade sem
finalidade de lucros e a ITG 1000 - Resolução CFC 1.418/12, nos pronunciamentos técnicos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, vigentes no exercício de 2021
que forem aplicáveis a entidade e ainda com as disposições contidas no artigo 2º, alínea
"i" da Lei 9.637/98. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de forma a
evidenciar as características próprias de uma entidade sem finalidade de lucros qualificada
como Organização Social desde o início de suas atividades, em que o instrumento da
relação entre o poder público é o Contrato de Gestão o qual é elaborado com base no
princípio de fomento as atividades, conceito bem mais amplo que a ideia de subvenção ou
de convênio e da pura e simples prestação de serviços. Todavia, os recursos financeiros
recebidos continuam públicos, para finalidade pública, geridos por entidade privada.
Dentro desse conceito e atendendo ao dispositivo legal mencionado no primeiro parágrafo.
O Centro apresenta suas demonstrações contábeis respeitando o princípio contábil da
competência, considerando as receitas e despesas incorridas no exercício. Tendo como
particularidade operacional a previsão de receitas, oriundas dos órgãos fomentadores, por
meio de Termos Aditivos ao Contrato de Gestão. Estes instrumentos contratuais,
historicamente, são assinados no final do exercício, mas referem-se a orçamento retroativo
ao primeiro dia do ano. Esse lapso temporal provoca antecipação de gastos com previsão
incerta de receitas visto que, as dotações orçamentárias podem sofrer variação no curso
do exercício, por mais que haja previsão na Lei Orçamentária Anual - LOA. Diante desse
cenário o registro de despesas em contrapartida a uma

conta ATIVA ou a uma conta PASSIVA fica prejudicado, pois não se identifica,
claramente, na operação do CGEE adiantamento de recursos para registro de uma
contrapartida PASSIVA e por outro lado, se for realizado o registro de uma conta ATIVA há
o risco de não realização pelo grau de incerteza no recebimento. Nesse sentido, as normas
contábeis são aplicadas no CGEE observando o seu contexto operacional de forma que
reflita a sua realidade fática.

Nota 3 - Principais Práticas e Diretrizes Contábeis - 3.1 Caixa e equivalente de
caixa - Referem-se a saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras de curto
prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e
que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, e são registradas ao
custo de aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos em base "pro rata temporis" até
a data do balanço, não superando o valor de mercado. 3.2 Estimativas contábeis - A
elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil requer que a Administração do CGEE use de julgamentos na determinação e no
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos as estimativas e premissas
incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos (quando aplicável) provisão
para devedores duvidosos, provisão para contingências, e o cálculo das depreciações dos
bens do ativo imobilizado. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas
poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao
processo da sua determinação. O CGEE revisa as estimativas e as premissas pelo menos
anualmente. 3.3 Instrumentos financeiros - O CGEE tem os seguintes instrumentos
financeiros: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado,
investimentos mantidos até o vencimento e recebíveis. Ativos financeiros registrados pelo
valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por
meio do resultado no momento do reconhecimento inicial e mudanças no valor justo
desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Recebíveis. Recebíveis são ativos
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo,
abrangem clientes e outros créditos a receber. O CGEE não se utiliza de instrumentos
financeiros derivativos na gestão de seus recursos financeiros. 3.4 Imobilizado - Os itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação
acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. A depreciação é calculada
sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo deduzido do valor residual. A
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às
vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. Os métodos de
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas
contábeis. 3.5 Ativos intangíveis - Correspondem a bens intangíveis adquiridos pelo CGEE e
que têm vidas úteis finitas, sendo mensurados pelos custos deduzidos da amortização
acumulada. A amortização é calculada sobre o custo de um ativo deduzido do valor
residual, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às
vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis
para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada
encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. 3.6 Provisões - Uma
provisão é reconhecida em função de um evento passado, quando o CGEE tem uma
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, em que o
provável recurso econômico será exigido para liquidar a obrigação. 3.7 Apuração dos
resultados - O Centro adota o regime de competência para o registro de suas receitas e
despesas com base nas disposições contidas na Lei 6.404/1976 e suas alterações, no que
couber a ITG 2002 - Resolução CFC 1.409/12 sobre Entidade sem finalidade de lucros e a
ITG 1000 - Resolução CFC 1.418/12 e ainda nas disposições contidas nos pronunciamentos
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, vigentes no exercício
de 2021 que forem aplicáveis a entidade. 3.8 Receita operacional - Serviços: A receita de
serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de conclusão do
serviço na data da apresentação das demonstrações contábeis. 3.9 Receitas financeiras e
despesas financeiras - As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações
financeiras e descontos obtidos. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com multas, taxas
bancárias e outras despesas vinculadas às aplicações financeiras mantidas pela Entidade.

Nota 4 - Caixa e equivalentes de caixa - O Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa, bancos e investimentos financeiros com vencimentos à vista, ou
até o vencimento contratado.

2021 2020
. Bancos/Caixa - Recursos com restrição -
Contrato Administrativo

15.464,45 1.900,78

. Bancos/Caixa - Recursos com restrição -
Contrato de Gestão

3.003.000,00 3.133,19

. Aplicações Financeiras de Liquidez
Imediata - Recursos com restrição -
Contratos de Gestão

11.067.390,08 25.789.211,86

. Aplicações Financeiras de Liquidez
Imediata - Recursos com Restrição -
Contratos Administrativos

2.640.862,70 5.562.814,26

. Total 16.726.717,23 31.357.060,09
Nota 5 - Clientes a Receber - Essa conta registra o valor a receber em 2021 no

montante de R$ 24.071.545,00, distribuído da seguinte forma: a) Ministério da Educação -
MEC relativo ao 29º Termo Aditivo no valor de R$ 2.330.391,00; b) Ministério da Ciência,

Tecnologia e Inovações - MCTI relativo ao 27º (R$ 600.000,00), parte do 28º (R$
11.053.000,00) e R$ 10.088.154,00 referente ao 31º Termo Aditivo.

Nota 6 - Adiantamento a Fornecedores - Em razão dos contratos firmados com
cláusulas específicas, entre outros, esse grupo contábil registra os adiantamentos
realizados aos fornecedores no montante de R$ 495.344,49 (R$ 491.463,18 - 2020).

Nota 7 - Imobilizado e Intangível - Na análise dos indicadores internos e
externos não foram identificados motivos que levassem a Administração do CGEE a apurar
e consequentemente registrar eventual perda do valor recuperável dos bens do seu ativo
imobilizado (impairment). O imobilizado e o intangível guardam a seguinte composição:

. Descrição Taxa de
Depreciação

2021 2020

. Imobilizado

. Equipamento de Informática 20% 2.354.091,17 2.256.715,38

. Instalações 10% 563.602,18 563.602,18

. Máquinas e Equipamentos de
Escritório

10% 104.994,75 60.553,45

. Móveis e Utensílios 10% 654.001,02 654.001,02

. Equipamentos de Audiovisual 20% 312.414,41 305.070,13

. Benfeitoras em Imóveis de
Terceiros

24% 318.812,24 318.812,24

. (-) Depreciações - (3.567.945,84) (3.290.906,60)

. Subtotal do Imobilizado - 739.969,93 867.847,80

. Intangível

. Sistemas Aplicativos - Software 20%-100% 1.093.707,46 1.063.663,12

. (-) Amortizações - (1.076.378,31) (1.059.965,22)

. Subtotal do Intangível 17.329,15 3.697,90

. Total do Imobilizado e Intangível - 757.299,08 871.545,70
Nota 8 - Fornecedores a Pagar: O saldo provisionado relativo a fornecedores de

bens e serviços faturados em 2021 corresponde a R$ 575.210,29 (R$ 1.090.452,82 -
2020).

Nota 9 - Provisão de Férias e Encargos Sociais: Em razão das obrigações
trabalhistas oriundas das contratações de funcionários para os quadros do CGEE mantem-
se em 2021 uma provisão para férias e encargos sociais no montante de R$ 1.736.551,83
(R$ 1.605.778,62 - 2020).

Nota 10 - Provisão Contratos de Bens e Serviços: Para os contratos firmados no
período de vigência até 2021, em que os contratados estão em processo de execução do
serviço (produto) e não há fatos que emanem suspeitas ou incertezas do descumprimento
de prazos ou entrega dos produtos previstos e ainda com base em uma estimativa
confiável do montante da obrigação estabelecida em cláusula contratual e diante da
provável saída de recursos para liquidar tal obrigação, foi apropriado em 2021 o valor
correspondente a R$ 2.888.897,71 a título de provisão (R$ 4.219.254,88 - 2020).

Nota 11 - Outras Contas a Pagar

2021 2020
Créditos a compensar 57.056,86 58.256,76
Totais 57.056,86 58.256,76
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